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PREGÃO ELETRÔNICO No 058/2010

A Agência Nacional de Energia Elétrica –  ANEEL, por meio do Superintendente de Licitações e Controle de
Contratos e Convênios, nomeado pela Portaria no 490, de 9 de janeiro de 2007, publicada no Diário Oficial da
União,  em  11  de  janeiro  de  2007,  de  acordo  com  a  autorização  constante  do  Processo  no

48500.004527/2010­89, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e sítio abaixo
indicados  fará  realizar  licitação  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO, EXCLUSIVO  PARA
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR
PREÇO, com regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO, conforme descrito neste Edital e seus Anexos:

O  procedimento  licitatório  obedecerá,  integralmente,  à  Lei  no  10.520,  de  17  de  julho  de  2002,  à  Lei
Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, ao Decreto 2.271, de 07 de julho de 1997, ao Decreto no

3.555, de 8 de agosto de 2000,  ao Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, ao Decreto no 6.204, de 5 de
setembro de 2007, à Instrução Normativa SLTI/MPOG no 02, de 30 de abril de 2008, INSLTI/MPOG nº 03, de
de 15 de outubro de 2009, e, ainda, às disposições contidas na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, com as
respectivas alterações posteriores, cuja sessão de abertura dar­se­á de acordo com o que segue:

DATA: 13/10/2010
HORÁRIO DA ABERTURA DO CERTAME: 10:00 horas
SÍTIO: www.comprasnet.gov.br
E­MAIL: comprasaneel@aneel.gov.br
FAC­SÍMILE: (61) 2192­8666

1 ­ DO OBJETO

1.1 Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para contratação de empresa para prestação
serviços de pintura e gesso no Complexo ANEEL/ANP/CPRM, conforme especificações deste Edital e
seus Anexos.

2 ­ DA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão  participar  deste  Pregão  Eletrônico,  os  interessados  que  atenderem  a  todas  as  exigências,
inclusive  quanto  à  documentação,  constantes  deste  Edital  e  seus  Anexos  e  que  estejam
obrigatoriamente cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –  SICAF.

2.1.1 Os  licitantes  arcarão  com  todos  os  custos  decorrentes  da  elaboração  e  apresentação  de
suas propostas.

2.2 Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico, na condição de proponentes:
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2.2.1 Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  em  funcionamento  no  país,  desde  que
desenvolvam atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, comprovada por
meio de Contrato Social ou documento equivalente.

2.3 Não poderão participar deste Pregão Eletrônico:
2.3.1 Empresas em recuperação  judicial, extrajudicial ou em processo de  falência, sob concurso

de credores, em dissolução ou em liquidação;
2.3.2 Empresas  suspensas  pela  ANEEL  ou  que  estejam  declaradas  inidôneas  para  licitar  ou

contratar com a Administração Pública;
2.3.3 Cooperativas;
2.3.4 Consórcios de empresas.

2.4 O  licitante  deverá  manifestar,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  o  pleno  conhecimento  e
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital (art. 21, § 2o do Decreto no 5.450/2005).

3 ­ DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 O  credenciamento  dar­se­á  pela  atribuição  de  chave  de  identificação  e  de  senha,  pessoal  e
intransferível,  para  acesso  ao  sistema  eletrônico  (art.  3o,  §  1o  do  Decreto  no 5.450/2005),  no  sítio
COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br).

3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes
ao Pregão Eletrônico (art. 3o, § 6o do Decreto no 5.450/2005).

3.3 O  uso  da  senha  de  acesso  pelo  licitante  é  de  sua  responsabilidade  exclusiva,  incluindo  qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à
ANEEL  responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido da  senha,  ainda  que por
terceiros (art. 13, inciso III do Decreto no 5.450/2005).

3.4 O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no SICAF, que também será
requisito obrigatório para fins de habilitação (art. 13, inciso I do Decreto no 5.450/2005).

3.5 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.
4 ­ DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

4.1 A  participação  no  Pregão  Eletrônico  dar­se­á  por  meio  da  digitação  da  senha  privativa  do  licitante  e
subseqüente encaminhamento da Proposta de Preços (art. 21 do Decreto no 5.450/2005).

4.2 A  Proposta  de  Preços  deverá  ser  encaminhada  por  meio  do  sistema  eletrônico,  a  partir  da  data  de
liberação do Edital no sítio COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br) até o horário­limite para o  início
da sessão pública, que se dará pela abertura das propostas no dia 13/10/2010, às 10:00 h, horário de
Brasília (art. 21 do Decreto no 5.450/2005).
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4.3 O envio da Proposta de Preços deve se dar com o preenchimento dos campos próprios apresentados
pelo sistema eletrônico no sítio COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br).

4.4 Os valores da Proposta de Preços deverão corresponder ao VALOR GLOBAL, devendo englobar todas
as  despesas  referentes  à  prestação  do  serviço,  bem  como  todos  os  tributos,  encargos  sociais  e
trabalhistas e quaisquer outras despesas  e  insumos  que  incidam ou venham a  incidir  sobre o objeto
desta licitação.

4.5 No preenchimento da Proposta de Preços, o licitante deve informar os seguintes dados:
4.5.1 Preço de acordo com os preços praticados no mercado, em algarismo, com preenchimento

em campo próprio, expresso em moeda nacional (R$).
4.5.2 Os  valores  abaixo  foram  estabelecidos  como  estimativa  referencial  dos  preços  máximos

admitidos, a partir daí o licitante deverá dar seu lance em reais (art. 40, X da lei 8.666/93).

4.6 O prazo de validade de Proposta de Preços apresentada é de 60 (sessenta) dias a contar da data de
seu  recebimento  (art.  6o  da  Lei  no  10.520/2002,  combinado  com  o  art.  27,  §  4o  do  Decreto  no

5.450/2005).
4.7 Até  a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  anteriormente

apresentada (art. 21, § 4o do Decreto no 5.450/2005).
4.8 A  oferta  deverá  ser  precisa,  sem  alternativas  de  preços  ou  qualquer  outra  condição  que  induza  o

julgamento a ter mais de um resultado.
4.9 Não se considerará nenhuma oferta ou vantagem não prevista neste Edital.

Item Descrição Quantidade Valor unitário
máximo (R$)

Valor total
máximo (R$)

1

Limpeza, correção de parede de alvenaria, eliminando
buracos, trincas e demais imperfeições com massa
acrílica, lixar e aplicar
pintura com tinta acrílica fosca de 1ª qualidade em 3
demãos.

2.500 m² 12,15 30.384,00

2
Limpeza e correção de teto, eliminando buracos,
trincas e demais imperfeições com massa PVA, lixar e
aplicar pintura com tinta PVA de 1ª qualidade em 3
demãos.

500 m² 100,74 50.370,00

3
Limpeza, correção de parede de alvenaria, eliminando
buracos, trincas e demais imperfeições, lixar, aplicar
gesso em pó de secagem rápida e tinta acrílica fosca
de 1ª qualidade em 3 demãos.

50 m² 1.025,00 51.250,00

4

Limpeza, correção de teto, eliminando buracos, trincas
e demais imperfeições, lixar, aplicar
gesso em pó de secagem rápida, bem como gesso em
placa, se necessário, e tinta PVA de 1ª qualidade em 3
demãos.

50m² 1.651,12 82.556,00
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4.10 Serão desclassificadas:
4.10.1 As propostas que não atendam às exigências ao Ato Convocatório da licitação;
4.10.2 As  propostas  com  preços  manifestamente  inexeqüíveis,  na  forma  da  legislação,

considerados os preços praticados no mercado;
4.10.3 As propostas que apresentem preços com cotação no valor zero, simbólicos e/ou irrisórios,

incompatíveis com os preços praticados no mercado, exceto quando se referirem a materiais
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

4.11 Por  ocasião  da  licitação,  as  empresas  deverão  levar  em  conta  o  modelo  de  Proposta  de  Preços,
conforme contido no ANEXO II e segundo as especificações legais pertinentes.

4.12 De acordo com a Lei Complementar no 123/2006, o licitante, ao apresentar a proposta, deverá declarar,
em campo próprio do sistema, seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
quando  for  o  caso e  que  atende  aos  requisitos  do  art.  3o  para  fazer  jus  aos  benefícios  previstos  na
referida lei.

5 ­ DA ABERTURA DAS PROPOSTAS

5.1 A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital e, em conformidade com o subitem 4.2, terá início
a  sessão  pública  do  Pregão  Eletrônico  no  058/2010,  com  a  divulgação  das  Propostas  de  Preços
recebidas conforme o Edital e de acordo com o Decreto no 5.450/2005.

5.2 O  Pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  aquelas  que  não  estejam  em
conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital (art. 22, § 2o do Decreto no 5.450/2005).

5.3 A  desclassificação  de  proposta  será  sempre  fundamentada  e,  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes (art. 22, § 3o do Decreto no 5.450/2005).

5.4 As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet
(art. 22, § 4o do Decreto no 5.450/2005).

5.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes (art.
22, § 5o do Decreto no 5.450/2005).

5.6 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente
estas participarão da fase de lance (art. 23 do Decreto no 5.450/2005).

6 ­ DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1 Classificadas  as  propostas,  o  Pregoeiro  dará  início  à  fase  competitiva,  quando  então  os  licitantes
poderão  encaminhar  lances  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  o  licitante
imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação
dos mesmos.
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6.3 Somente  serão  aceitos  os  lances  cujos  valores  forem  inferiores  ao  último  lance  por  ele  ofertado  e
registrado no sistema.

6.4 Durante  o  transcurso  da  sessão  pública,  os  licitantes  serão  informados,  em  tempo  real,  do  valor  do
menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do
detentor do lance.

6.5 O encerramento da fase competitiva dar­se­á por decisão do Pregoeiro que acionará o aviso do prazo
de fechamento iminente, após o que transcorrerá período determinado pelo sistema, de até 30 (trinta)
minutos, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.6 No  caso  de  desconexão  do  Pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  se  o  sistema  eletrônico
permanecer  acessível  aos  licitantes,  os  lances  continuarão  sendo  recebidos,  sem  prejuízo  dos  atos
realizados.

6.6.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa do Pregoeiro
aos participantes.

7 ­ DA ANÁLISE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1 Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances,  o  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,
contraproposta, diretamente ao licitante que tenha apresentado a melhor oferta, para que seja obtido o
preço mais vantajoso, bem como decidir sobre a sua aceitação, observado o critério de julgamento, não
se  admitindo  negociar  condições  diferentes  daquelas previstas  no  Edital  (art.  24,  §  8o do  Decreto no

5.450/2005).
7.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
7.2 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço do

objeto em relação ao estimado para a contratação.
7.2.1 Não poderá haver desistência dos  lances ofertados, sujeitando­se o proponente desistente

às sanções constantes no item 14 deste Edital.
7.3 A classificação final far­se­á pela ordem crescente dos preços.

7.3.1 Será considerada mais vantajosa para a ANEEL a oferta de menor preço, proposta e aceita,
obtida na forma da condição anterior;

7.4 Aceita  a  proposta  de MENOR PREÇO GLOBAL,  será  analisada  a  habilitação  do  licitante,  para
verificação do atendimento das condições fixadas no item 8 deste Edital.

7.5 Constatado  o  atendimento  pleno  às  exigências  editalícias,  será  declarado  o  proponente  vencedor,
sendo­lhe adjudicado o objeto, pelo Pregoeiro, caso não haja interposição de recursos.

7.6 Se  a  oferta  não  for  aceitável ou  se  o  proponente  não  atender  às  exigências  editalícias,  o  Pregoeiro
examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que
atenda todas as exigências, sendo o  respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o
objeto correspondente a sua proposta.
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7.6.1 Na  hipótese  do  item anterior,  o Pregoeiro poderá negociar  diretamente com o proponente
para que seja obtido melhor preço.

7.7 Da reunião, lavrar­se­á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que,
ao final, será assinada pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio.

7.8 Será declarado vencedor, o licitante que apresentar proposta de acordo com as especificações do Edital
e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL para a respectiva prestação de serviços do objeto.

7.9 O licitante declarado vencedor se obriga a adequar sua Proposta de Preços ao valor ofertado em seu
lance,  no  prazo  de  4  (quatro)  horas  úteis,  refazendo seus  cálculos  em  função  dos  novos  preços  de
forma que os valores assim calculados correspondam ao valor a ser efetivamente praticado.

7.10 O licitante vencedor se responsabiliza pelo valor de seu lance para a totalidade dos serviços licitados,
não sendo aceito, em hipótese alguma, alegações de erros nos quantitativos, sob pena das cominações
legais.

8 ­ DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.1 Declarações,  exclusivamente  eletrônicas,  mediante  o  preenchimento  de  campos  específicos  no  sítio
COMPRASNET, sem necessidade de envio:

8.1.1 Declaração de Inexistência de Fato Superveniente;
8.1.2 Declaração  de  cumprimento  da  obrigação  prevista  na  Lei  no  9.854,  de  27  de  outubro  de

1999;
8.1.3 Declaração de que está apta a usufruir do tratamento diferenciado, estabelecido nos artigos

42 a 49 da Lei Complementar no 123/2006;
8.1.4 Declaração de que a empresa conhece e concorda com as condições estabelecidas neste

Edital e que atende aos requisitos de habilitação;
8.1.5 Declaração de Elaboração Independente de Proposta.

8.2 O  licitante que apresentar a melhor proposta deverá enviar via FAC­SÍMILE, em até 4  (quatro) horas
úteis após o encerramento da sessão do Pregão Eletrônico, com encaminhamento do original ou cópia
autenticada, em até 48 (quarenta e oito) horas:

8.2.1 Para Habilitação Jurídica:
8.2.1.1 Contrato  Social  ou  documento  equivalente  comprovando  que  a  empresa  desenvolva

atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação;
8.2.1.2 A empresa estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar também o Decreto

de Autorização e o Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2.2 Para Regularidade Fiscal:
8.2.2.1 A licitante vencedora deverá estar em dia com a regularidade fiscal;
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8.2.2.1.1 Para  comprovar  a  regularidade  fiscal  da  licitante  com  melhor  proposta  será
realizada  consulta on  line  no  SICAF,  ficando  dispensada  a  apresentação  dos
documentos que estiverem devidamente atualizados junto àquele cadastro.

8.2.2.2 Para comprovar a regularidade fiscal das ME/EPP será observado o disposto no art. 4o

do Decreto no 6.204/07.
8.2.3 Para a Qualificação Técnica:

8.2.3.1 Certidão  de  Registro  expedida  ou  visada  pelo  Conselho  Regional  de  Engenharia,
Arquitetura e Agronomia ­ CREA.

8.2.3.2 Apresentação  de Certidões  de Acervo  Técnico  (CAT’s),  em nome de profissionais  das
áreas  de  engenharia  civil  ou  arquitetura,  emitidos  pelo  Conselho  Regional  de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia ­ CREA, que sejam pertinentes e compatíveis, em
características com o objeto licitado, evidenciando a execução de no mínimo 1.000 (mil)
m² de área pintada.

8.2.3.3 Indicação,  por  declaração,  de  profissional,  com  experiência  comprovada,  que  será
responsável técnico pela execução do serviço licitado:

8.2.3.3.1 Deverá ser comprovado o vínculo empregatício do engenheiro ou arquiteto com
a licitante, no ato da assinatura da Ata, por intermédio de cópia autenticada: do
Contrato Social, se sócio; ou da Carteira de Trabalho; ou Contrato de Trabalho
ou  da  certidão  de  registro  da  licitante  no  Conselho  Regional  de  Engenharia,
Arquitetura  e  Agronomia  –   CREA,  se  nela  constar  o  nome  do  profissional
indicado.

8.2.3.3.2 Será admitida a substituição dos profissionais apresentados como responsáveis
técnicos,  no  presente  processo  licitatório,  por  profissionais  de  experiência
equivalente  ou  superior  aos  perfis  dos  profissionais  inicialmente  apresentados,
desde que aprovada pela ANEEL.

8.2.3.4 Comprovação, mediante Termo de Vistoria, ANEXO V, obtido  junto à Superintendência
de Administração e Finanças –  SAF/ANEEL, devidamente ratificado pelo proponente, de
que,  por  meio  de  seu  representante  legal,  vistoriou  os  edifícios  e  suas  instalações  e
equipamentos  e  que  está  perfeitamente  inteirada  das  dimensões  e  do  estado  dos
sistemas em geral, devendo tal declaração ser visada por um funcionário da SAF;

8.2.3.2 Os responsáveis deverão agendar a vistoria com antecedência mínima de 1 (um) dia útil
anterior à abertura do certame licitatório, no local e horários a seguir:

Agência Nacional de Energia Elétrica
Superintendência de Administração e Finanças
Coordenação de Manutenção Predial e Telecomunicações
SGAN 603 Bloco J –  sala 22
Contatos: (61) 2192 –  8386/8300/8697
Horários: das 09:00 às 12:00 horas e das 14:30 às 17:30 horas.
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8.3 Os  documentos  necessários  à  habilitação  deverão  ser  apresentados  em  original,  ou  em  cópia
autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples,
desde  que  acompanhados  dos  originais,  enviados  à  Superintendência  de  Licitações  e  Controle  de
Contratos e Convênios –  SLC/ANEEL para conferência.

8.4 Não se aceitará para a habilitação jurídica e fiscal que alguns documentos se refiram à matriz e outros à
filial,  exceto  quando  o  próprio  documento  for  aplicável  para  todos  os  estabelecimentos  da  empresa
(matriz e filial).

8.5 Para efeito das habilitações  jurídica e fiscal, o  licitante que possuir mais de um estabelecimento, deve
apresentar a documentação referente ao estabelecimento que for executar o serviço.

8.6 O invólucro contendo a documentação deve ser endereçado para:
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTROLE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
PREGÃO ELETRÔNICO No 058/2010
ENDEREÇO: SGAN, quadra 603, Módulo “ J”  –  Sala 109 –  Asa Norte, Brasília­DF, CEP: 70830­030

8.7 Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova.

8.8 Ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior  é assegurado o direito de solicitar  ao proponente,  a qualquer
tempo, no  curso da  licitação,  quaisquer  esclarecimentos  sobre os  documentos  já entregues,  fixando­
lhes prazo para atendimento.

8.9 Disposições gerais da habilitação:
8.9.1 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;
8.9.2 Se  a  documentação  de  habilitação  não  estiver  completa  e  correta  ou  contrariar  qualquer

dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado.
8.10 Quando todos os licitantes foram inabilitados, o Pregoeiro poderá, obedecida a ordem de classificação

das propostas, fixar­lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos.
8.10.1 Serão aceitas somente cópias legíveis, respeitando o item 8.3;
8.10.2 Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas;
8.10.3 Ao Pregoeiro reserva­se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que

tiver dúvida ou julgar necessário.
8.11 Os documentos a serem protocolados deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou

encadernados, na ordem mencionada.
9 ­ DA ADJUDICAÇÃO

9.1 O  objeto  deste  Pregão  Eletrônico  será  adjudicado  pelo  Pregoeiro,  se  não  houver  interposição  de
recursos,  depois  de  atendidas  as  condições  deste  Edital,  cuja  homologação  caberá  à  Autoridade
Superior da ANEEL.
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9.2 Se houver interposição de recurso e caso seja mantida a decisão pelo Pregoeiro, caberá a Autoridade
Superior  a  análise  do  recurso,  bem  como  a  adjudicação  do  objeto  ao  licitante  vencedor  e  a
homologação do certame, conforme art. 27 do Decreto no 5.450/2005.

10 ­ DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar o ato convocatório de PREGÃO ELETRÔNICO (art. 18 do Decreto no 5.450/2005).

10.1.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, decidir sobre a petição no prazo de
24 (vinte e quatro) horas;

10.1.2 Acolhida  a  impugnação  contra  o  ato  convocatório,  será  designada  nova  data  para  a
realização do certame.

10.2 A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar deste processo licitatório até
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

10.3 Os  pedidos de esclarecimentos  referentes  ao processo  licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 3  (três)  dias úteis  anteriores  à data  fixada  para abertura da  sessão pública, EXCLUSIVAMENTE
POR MEIO ELETRÔNICO VIA INTERNET, pelo e­mail comprasaneel@aneel.gov.br.

11 ­ DOS RECURSOS

11.1 A  intenção de  interposição de  recurso deve ser manifestada previamente pelo  licitante,  no âmbito do
sistema  eletrônico,  ao  pregoeiro,  imediatamente  após  a  divulgação  do  vencedor,  e  deverá  conter  a
indicação sucinta de suas razões.

11.2 Manifestada  a  intenção,  o  licitante  dispõe  do  prazo  de  3  (três)  dias  úteis  para  a  apresentação  do
recurso,  por  escrito,  que  ficará  disponível  a  todos  os  participantes,  tão  logo  seja  encaminhado  ao
Pregoeiro.

11.2.1 Os demais  licitantes poderão apresentar contra­razões em até 3  (três) dias úteis, contados
do término do prazo do recorrente.

11.3 Os  recursos  e as  contra­razões  deverão ser  disponibilizados  pelos  licitantes  no  sítio  COMPRASNET
(www.comprasnet.gov.br).

11.4 É assegurada aos licitantes vista imediata dos atos do Pregão Eletrônico, com a finalidade de subsidiar
a preparação de recursos e de contra­razões, observados os prazos da legislação pertinente.

11.5 A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada.
11.5.1 À autoridade competente cabe decidir os recursos contra os atos do Pregoeiro, quando este

mantiver sua decisão (art. 8, inciso IV do Decreto no 5.450/2005).
11.6 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso e

na adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.
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11.7 O  acolhimento  das  razões  do  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

11.7.1 Não serão conhecidos recursos interpostos após os respectivos prazos legais.
11.8 Os autos do processo permanecerão com vista  franqueada aos  interessados na Superintendência de

Licitações e Controle de Contratos e Convênios –  SLC/ANEEL.
11.9 Qualquer  recurso  ou  impugnação  contra  a  decisão  do  Pregoeiro  não  terá  efeito  suspensivo  e,  se

acolhido invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento.
12 ­ DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA E DO CONTRATO

12.1 A ANEEL convocará regularmente o vencedor da licitação para assinar o Contrato, dentro do prazo de
até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 81 da Lei no 8.666/93.

12.2 A  assinatura  do  Contrato  está  condicionada  à  completa  regularização  da  documentação
comprobatória de regularidade fiscal, em conformidade com o inciso XIII do artigo 55 c/c os incisos III
e IV do art. 29, todos da Lei no 8.666/93.

12.2.1 A ausência de comprovação descrita no  item anterior, assim como a recusa do convocado
em  assinar  o  Contrato  no  prazo  fixado,  caracterizará  inadimplência  das  obrigações
decorrentes desta licitação, sujeitando­se às sanções previstas neste Edital e na legislação
vigente.

13 ­ DO PAGAMENTO

13.1 Os pagamentos serão efetuados obedecendo aos seguintes eventos:
13.1.1 Apresentação  da  nota  fiscal/fatura  pela  CONTRATADA  a  área  técnica  responsável

(Superintendência de Administração e Finanças ­ SAF/ANEEL);
13.1.2 Atestação  da  nota  fiscal/fatura  pela  SAF/ANEEL  em  até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  do

recebimento desta;
13.1.3 Pagamento  pela  área  financeira  em  até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  do  recebimento  e

aceite dos materiais.
13.2 A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir despesas com

multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.
13.3 O  ressarcimento  financeiro  decorrente  de  eventuais  atrasos  de  pagamento  será  calculado  do  dia

subseqüente ao vencimento da fatura até a data do efetivo pagamento, mediante a aplicação de juros
moratórios de 6% (seis por cento) ao ano sobre a parcela em atraso “pro rata die”.

13.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado à CONTRATADA.
13.5 O pagamento somente será realizado após a comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA.
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13.6 A ANEEL reserva­se o direito de suspender o pagamento se os materiais fornecidos não estiverem de
acordo com a especificação apresentada e aceita.

13.7 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver dependência de  liquidação de
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito à
alteração dos preços, ou compensação financeira por atraso de pagamento.

13.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que seja sanado o problema ocorrido, o
que deve ocorrer em até 30  (trinta) dias. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se  iniciará após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para
a CONTRATANTE.

13.9 Manter durante a execução do Contrato  todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação e apresentará, juntamente à fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal, do seu domicílio ou de sua sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e PIS/PASEP
e CND do INSS.

14 ­ DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 Sem prejuízo das responsabilidades penais e civis, nos  termos do art. 7o, da Lei no 10.520, de 17 de

julho de 2002, e do art. 88 da Lei 8.666/1993, estarão sujeitos às sanções de impedimento de licitar e
de contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, garantido o direito ao
contraditório e à ampla defesa, o licitante que:

14.1.1 Recusar­se a assinar o Contrato;
14.1.2 Provocar o retardamento da execução do objeto deste certame;
14.1.3 Não mantiver a proposta;
14.1.4 Comportar­se  de  modo  inidôneo  de  forma  a  causar  prejuízo  à  participação  dos  demais

interessados ou à condução do certame e da contratação;
14.1.5 Deixar de entregar documentação, necessária para a assinatura do Contrato, com prejuízo à

seqüência da contratação;
14.1.6 Apresentar documentação falsa;
14.1.7 Cometer fraude fiscal; e
14.1.8 Incorrer em falsa declaração de independência de sua proposta.

14.2 A exclusão da responsabilidade eventualmente oposta sempre será apreciada no respectivo processo
de  apuração,  quando  serão  julgadas  as  justificativas  argüidas,  considerando  as  circunstâncias
presentes, as consequências da conduta danosa e a culpabilidade.

14.3 Sem prejuízo do andamento do processo de apuração da infração, o contrato –  consideradas a urgência
da necessidade pública e a gravidade da conduta apurada  ­ poderá  ter sua vigência  iniciada;  finda a
apuração e confirmada a hipótese de condenação administrativa, o ajuste, se vigente, estará sujeito à
rescisão unilateral.
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14.4 Sem prejuízo das sanções da cláusula 14.1, as condutas que ensejarem retardamento para a condução
ou conclusão do processo  licitatório, mas que,  a critério da ANEEL, não prejudicarem a utilidade e o
proveito das  futuras  prestações,  estarão  sujeitas  ao  pagamento  de  multa  diária  de,  até,  1%  (um  por
cento) do valor total do Contrato, limitada ao valor equivalente a 30% desse mesmo total.

14.4.1 Alcançado o limite acima estabelecido, tornada a prestação inútil ou antes que haja prejuízo à
Administração na persistência da conduta, a ANEEL estará autorizada cumulativamente a:

14.4.1.1  presumir a desistência desmotivada da proposta;
14.4.1.2  caracterizar o descumprimento total da obrigação (§6º, art. 43, arts. 64 e 81 Lei 8.666);
14.4.1.3  sujeitar o licitante às sanções cominadas na cláusula 14.1 do Edital;
14.4.1.4  reclamar perdas e danos verificados; e
14.4.1.5  se for o caso, provocar a iniciativa do Ministério Público, nos termos do art. 101 da Lei

8.666  e  art.  27  do  Código  de  Processo  Penal,  para  verificação  da  responsabilidade
penal.

14.5 Os valores das multas de que tratam os subitens anteriores consistem em créditos da ANEEL e deverão
ser recolhidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação do devedor por ofício, prazo este
que, alcançado, representará o acréscimo de  juros, multa e encargos ao principal, nos termos do art.
37­A, da Lei 10.522/2002, alterada pela Lei no 11.941/2009, observando­se ainda o seguinte:

14.5.1 Taxa de juros equivalente à utilizada no Selic;
14.5.2 Multa com limite de 20% do total do crédito da ANEEL; e
14.5.3 Encargo de 20% calculado sobre o total do crédito.

14.6 As penalidades previstas neste Edital são  independentes entre si, podendo ser aplicadas  isoladas, ou
cumulativamente, nos  termos do §2o, do art. 87, da Lei no 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis, garantida a prévia defesa.

14.7 As penalidades poderão ser registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá
ser descredenciado por igual período.

14.8 O  contrato  decorrente  da  presente  licitação  fixará  cláusula  penal  independente  que  se  aplicará  ao
vínculo  que  se  inicia  com  a  vigência  sem,  contudo,  ter  a  força  de  embaraçar  o  seguimento  dos
procedimentos das apurações de responsabilidade originadas da fase licitatória, nem impedir os efeitos
de seus julgamentos.

15 ­ DO PREGÃO ELETRÔNICO

15.1 A critério da ANEEL, este Pregão Eletrônico poderá:
15.1.1 Ser  revogado,  a  juízo  da  ANEEL,  se  for  considerado  inoportuno  ou  inconveniente  ao

interesse público, decorrente de fato superveniente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta;
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15.1.2 Ter  sua  data  de  abertura  da  sessão  pública  transferida,  por  conveniência  exclusiva  da
ANEEL.

15.2 Será observado, ainda, quando ao procedimento deste Pregão Eletrônico:
15.2.1 A  anulação  do  procedimento  licitatório  por  motivo  de  ilegalidade  não  gera  obrigação  de

indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei no 8.666/93.
15.2.2 A  nulidade  do  procedimento  licitatório  induz  à  da  nota  de  empenho,  ressalvado,  ainda,  o

dispositivo citado no subitem anterior.
15.3 No caso de desfazimento do processo licitatório, ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16 ­ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

16.2 Os  proponentes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
ANEEL não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

16.3 Os  proponentes  são  responsáveis  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos
apresentados na licitação.

16.4 Após aberta a sessão, não caberá desistência dos  lances ofertados, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

16.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, nos
mesmos horários e sítio estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

16.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento do licitante, desde
que seja possível  a aferição da  sua qualificação e a exata compreensão da  sua proposta,  durante a
realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

16.7 A homologação do resultado desta  licitação não atribui à empresa vencedora o direito de  fornecer os
serviços referentes ao respectivo objeto.

16.8 O  licitante será  responsável  por  todas as  transações que  forem efetuadas  em seu  nome no sistema
eletrônico, assumindo como  firmes e  verdadeiras sua proposta e  lances,  inclusive  os  atos praticados
diretamente  ou  por  seu  representante,  não  cabendo  ao  provedor  do  sistema  ou  à  ANEEL,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso  indevido da senha, ainda que por  terceiros
(art. 13, inciso III do Decreto no 5.450/2005).

16.9 Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do
Pregão  Eletrônico,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 13, inciso IV
do Decreto no 5.450/2005).
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16.10As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a
segurança da contratação.

17 ­ DOS ANEXOS DO EDITAL

17.1 Constituem Anexos deste Edital os seguintes documentos:
17.1.1 ANEXO I –  Detalhamento do Objeto;
17.1.2 ANEXO II –  Modelo de Proposta de Preços;
17.1.3 ANEXO III –  Minuta da Ata de Registro de Preços;
17.1.4 ANEXO IV –  Modelo de Termo de Recebimento Definitivo (TRD);
17.1.5 ANEXO V –  Modelo de Termo de Vistoria;
17.1.6 ANEXO VI –  Modelo de Termo de Garantia;
17.1.7 ANEXO VII –  Modelo de Ordem de Serviço.

Brasília, 24 de setembro de 2010.

AUREO DE ARAUJO SOUZA
Superintendente de Licitações e Controle de Contratos e Convênios
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ANEXO I DO PREGÃO ELETRÔNICO No 058/2010

1. DETALHAMENTO DO OBJETO:

1.1 O objeto é a contratação de empresa para prestação serviços de pintura e gesso no Complexo
ANEEL/ANP/CPRM.

1.2 Existem basicamente três cores de tinta nas paredes deste complexo: branco neve, branco gelo e
bege.    Como,  segundo  as  empresas  que  participaram  das  propostas,  não  existe  diferença
significativa  de preço  entre as  cores  citadas,  não  iremos diferenciar  as  áreas  de parede pelas
tonalidades  de  pintura.  Isto  irá,  inclusive,  facilitar  a  elaboração  da  planilha  de  preço  pelas
empresas e a análise dos preços pela comissão de licitação. Todos os tetos serão pintados com
a tinta na cor branco neve.

1.3 Os serviços a serem executados estão descritos a seguir:

Item Descrição Quantidade Valor unitário
máximo (R$)

Valor total
máximo (R$)

1
Limpeza, correção de parede de alvenaria, eliminando
buracos, trincas e demais imperfeições com massa
acrílica, lixar e aplicar pintura com tinta acrílica fosca de
1ª qualidade* em 3 demãos.

2.500 m² 12,15 30.384,00

2
Limpeza e correção de teto, eliminando buracos,
trincas e demais imperfeições com massa PVA, lixar e
aplicar pintura com tinta PVA de 1ª qualidade* em 3
demãos.

500 m² 100,74 50.370,00

3
Limpeza, correção de parede de alvenaria, eliminando
buracos, trincas e demais imperfeições, lixar, aplicar
gesso em pó de secagem rápida e tinta acrílica fosca
de 1ª qualidade* em 3 demãos.

50 m² 1.025,00 51.250,00

4
Limpeza, correção de teto, eliminando buracos, trincas
e demais imperfeições, lixar, aplicar gesso em pó de
secagem rápida, bem como gesso em placa, se
necessário, e tinta PVA de 1ª qualidade em 3 demãos.

50m² 1.651,12 82.556,00

* Considerar tinta de 1ª qualidade:
a) Tinta  acrílica,  componentes  resina  a  base  de  dispersão  aquosa  de  copolímero,  tipo  acabamento

fosco, método aplicação rolo, aplicação  interna, características adicionais  rendimento de 200 a 300
m² por demão.

b) Tinta pintura predial, composição básica água e pva ­ policloreto de vinila, aspecto físico líquido, tipo
acabamento  fosco,  diluente  indicado  água  potável,  método  aplicação  rolo,  aplicação  interna,
características adicionais rendimento de 200 a 250 m² por demão.
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1.4 Os serviços a serem executados pela licitante vencedora incluem:
1.5 Para áreas internas: proteção do piso com  lona plástica ou outro material para não sujá­lo ou

danificá­lo,  remoção  e  colocação  dos  seguintes  elementos  no  local  de  origem,  se  necessário:
mesas,  estações  de  trabalho,  equipamentos,  cadeiras,  armários  e  quaisquer  outros  móveis
existentes no local onde será executado o serviço.

1.6 Para áreas externas: proteção do piso com lona plástica ou outro material para não sujá­lo ou
danificá­lo.  Montagem  e  desmontagem  de  andaimes,  cadeiras  suspensas  ou  outra  forma  de
intervenção nas áreas externas.

1.7 As  áreas  devem  ser  limpas  logo  após  o  término  dos  serviços,  de  forma  a  não  prejudicar  o
trabalho  dos  servidores  desta  agência.  Todos  os  elementos  que  se  encontram  nas  áreas  que
sofrerão a intervenção devem permanecer, após a execução dos serviços, na forma que estavam
colocados. Caso haja algum dano à estrutura existente, como divisórias, estações de trabalho ou
equipamentos, provocado por funcionário da contratada, esta deverá repor o material defeituoso
às suas expensas.

1.8 É  importante  lembrar que as  normas da ABNT  relativas  à execução  dos  serviços  de pintura e
gesso devem ser seguidas.

1.9 Os  serviços  devem  ser  executados  por  profissionais  técnicos  capacitados,  devidamente
uniformizados e com identificação visível.

1.10 O  fornecimento  de  toda  e  qualquer  ferramenta,  material  ou  peça  dar­se­á  por  conta  do
contratado.

2. GARANTIA
a) A  garantia  a  ser  exigida  deve  ser  de 2 (dois) anos  contra  empolamento,  descascamento,

esfarelamento, alteração da cor ou deterioração de acabamento, a contar da emissão do Termo
de Recebimento Definitivo (TRD).

3. LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
a) Os  serviços  a  serem  prestados  poderão  ocorrer  em  horário  comercial,  desde  que  não

prejudiquem as atividades normais no complexo da ANEEL, ANP e CPRM. Qualquer serviço, ou
atividade, que prejudique os serviços prestados por estas autarquias deverão ser executadas em
outro horário e programados com antecedência e prévia anuência da gestão do contrato.

b) A execução dos serviços deverá ser iniciada em até 72 horas após o recebimento da Ordem de
Serviço.

4. CONDIÇÕES COMERCIAIS
a) A CONTRATADA deverá submeter à CONTRATANTE a relação dos empregados que irão operar

e manter os serviços.
b) A  CONTRATADA  deverá  responder  por  todos  os  ônus  com  salários,  encargos  sociais  e

trabalhistas,  uniformes,  instrumentos,  materiais  e  equipamentos  necessários  à  execução  dos
serviços, alem dos impostos, taxas e seguros.
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ANEXO II DO PREGÃO ELETRÔNICO No 058/2010

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

À AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA –  ANEEL
Superintendência de Licitações e Controle de Contratos e Convênios
Ref: PREGÃO ELETRÔNICO No 058/2010

Prezados Senhores,

Após  examinar  todas  as  cláusulas  e  condições  estipuladas  no  Edital  em  referência,
apresentamos nossa proposta nos termos consignados no mencionado Ato Convocatório e seus Anexos, com
os quais concordamos plenamente.

Nossa proposta é válida por  60  (sessenta) dias, contados  da data prevista para a entrega da
mesma, sendo o preço ofertado firme e irreajustável durante o prazo de validade.

Informamos  que  estão  inclusos  nos  preços  ofertados  todos  os  tributos,  custos  e  despesas
diretas ou indiretas, sendo de nossa inteira responsabilidade, ainda, os que porventura venham a ser omitidos
na proposta ou incorretamente cotados.

O  valor  total  de  nossa  proposta  para  prestação  de  serviço  de  pintura  e  gesso  no  Complexo
ANEEL/ANP/CPRM,  conforme  especificações  do  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  no  058/2010  e  seus
Anexos é de R$ ______________________, conforme planilha abaixo:
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Item Descrição Quantidade Valor unitário
(R$)

Valor total
(R$)

1

Limpeza, correção de parede de alvenaria,
eliminando buracos, trincas e demais imperfeições
com massa acrílica, lixar e aplicar
pintura com tinta acrílica fosca de 1ª qualidade em
3 demãos.

2.500 m²

2
Limpeza e correção de teto, eliminando buracos,
trincas e demais imperfeições com massa PVA,
lixar e aplicar pintura com tinta PVA de 1ª
qualidade em 3 demãos.

500 m²

3

Limpeza, correção de parede de alvenaria,
eliminando buracos, trincas e demais imperfeições,
lixar, aplicar
gesso em pó de secagem rápida e tinta acrílica
fosca de 1ª qualidade em 3 demãos.

50 m²

4

Limpeza, correção de teto, eliminando buracos,
trincas e demais imperfeições, lixar, aplicar
gesso em pó de secagem rápida, bem como gesso
em placa, se necessário, e tinta PVA de 1ª
qualidade em 3 demãos.

50m²

TOTAL GERAL (R$)*

OBS: (*) Valor a ser inserido no Comprasnet.

(Local),           de                             de                 .

___________________________________
(Representante Legal)
(Nome da Empresa)

(Endereço / endereço eletrônico)
(Telefone / FAC­SÍMILE / e­mail)
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ANEXO III DO PREGÃO ELETRÔNICO No 058/2010

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO no 48500.004527/2010­89
PREGÃO ELETRÔNICO no 58/2010

 AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA ­ ANEEL,  com sede na  cidade de Brasília  –  DF, SGAN
603, Módulo “J”, inscrita no CNPJ/MF sob o no 02.270.669/0001­29, doravante denominada CONTRATANTE,
neste  ato  representada  pelo  seu  Superintendente  de  Licitações  e  Controle  de  Contratos  e  Convênios,
AUREO DE ARAUJO SOUZA, portador da Carteira de Identidade no 1.243.043 –  SSP/DF, e inscrito no CPF
no  151.128.531­15, nomeado pela Portaria no  490, de 9 de  janeiro  de 2001, publicada  no Diário Oficial da
União em 11 de janeiro de 2007, de acordo com delegação de competência que lhe foi atribuída no art. 1o da
Portaria no 1.220, de 30 de março de 2009, publicada no Diário Oficial da União em 16 de abril de 2009, e de
outro  lado,  ____________________.,  doravante  denominada CONTRATADA,  inscrita  no  CNPJ/MF  no

________________, estabelecida na ___________________________________________, representada por
______________________,  portador  da  Carteira  de  Identidade  no  __________,  e  inscrito  no  CPF  no

_____________ e, em observância ao disposto nos Decretos no 2.271/1997, no 5.450/2005 e no 3.931/2001,
no  6.204/2007,  nas  Leis  no  8.666/93  e  no  10.520/2002,  na  Lei  Complementar  no  123/06  e,  alterações
posteriores,  e  demais  normas  que  regem  a  espécie,  resolvem  celebrar  a  presente  Ata,  pelas  condições
estabelecidas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente Ata o Registro de Preços a prestação de  serviço  de pintura e gesso  no
Complexo  ANEEL/ANP/CPRM,  conforme  o  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  no  058/2010  e  seus
Anexos.
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Item Descrição Quantidade Valor unitário
máximo (R$)

Valor total
máximo

(R$)

1

Limpeza, correção de parede de alvenaria,
eliminando buracos, trincas e demais imperfeições
com massa acrílica, lixar e aplicar
pintura com tinta acrílica fosca de 1ª qualidade em
3 demãos.

2.500 m²

2
Limpeza e correção de teto, eliminando buracos,
trincas e demais imperfeições com massa PVA,
lixar e aplicar pintura com tinta PVA de 1ª
qualidade em 3 demãos.

500 m²

3

Limpeza, correção de parede de alvenaria,
eliminando buracos, trincas e demais imperfeições,
lixar, aplicar
gesso em pó de secagem rápida e tinta acrílica
fosca de 1ª qualidade em 3 demãos.

50 m²

4

Limpeza, correção de teto, eliminando buracos,
trincas e demais imperfeições, lixar, aplicar
gesso em pó de secagem rápida, bem como gesso
em placa, se necessário, e tinta PVA de 1ª
qualidade em 3 demãos.

50m²

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

2.1 A  execução  do  objeto  deve  obedecer  ao  estipulado  neste  Contrato,  bem  como  às  disposições
constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o Processo no 48500.004527/2010­89:

2.1.1 Edital do PREGÃO ELETRÔNICO no 058/2010 e seus Anexos;
2.1.2 Propostas e documentos firmados pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 O objeto será fornecido mediante a forma de execução indireta, sob o regime de EMPREITADA POR
PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

4.1 A  vigência  do  contrato  será  de  12  (doze)  meses  a  partir  de  _____/______/_______,  data  de
homologação do PREGÃO ELETRÔNICO no 58/2010.
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 Responsabilizar­se  pela  guarda,  segurança  e  proteção  de  todos  os  materiais,  equipamentos  e
ferramentas utilizados nos serviços, quando for o caso.

5.2 Fornecer, para emprego na execução dos serviços, material de primeira qualidade, executando todos os
serviços  com  esmero  e  perfeição,  refazendo  tudo  quanto  for  reprovado  pela  Fiscalização,  quer  em
razão do material, quer da mão­de­obra.

5.3 Responsabilizar­se  por  todas  as  despesas  inerentes  aos  serviços  contratados,  inclusive  as  de
pagamento  de  seguro  contra  acidentes  de  trabalho,  responsabilizando­se  também  por  danos  a
terceiros.

5.4 Manter durante a execução do Contrato  todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação e apresentar, juntamente à fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal, do seu domicílio ou de sua sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e PIS/PASEP
e CND do INSS.

5.5 Arcar com todos os ônus referentes aos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, concernentes à
execução de seus serviços, inclusive seguros contra acidentes no trabalho e contra fogo, bem como os
ônus de indenizar todo e qualquer dano material ou pessoal que possa advir, direta ou indiretamente, à
CONTRATANTE ou a terceiros, do exercício de sua atividade.

5.6 Acatar as decisões e observações feitas pela Fiscalização, relativamente à execução dos serviços.
5.7 Não  transferir  a outrem, por  qualquer  forma, nem mesmo parcialmente,  nem subcontratar  ou efetuar

substituições de subcontratadas, de qualquer das prestações e serviços a que está obrigada, por força
da presente Ata.

5.8 Observar,  as  disposições  legais  e de  segurança  do  trabalho e, em especial, a NR  18  ­ Condições e
Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção.

5.9 Executar os serviços de acordo com o especificado no Edital.
5.10 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Fiscalização, quanto à execução os

serviços ou qualidade do material empregado.
5.11 Indicar preposto para responder pelo desenvolvimento dos serviços, permanentes no local dos serviços

durante sua execução.
5.12 Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado, bem como substituir dentro de 24 (vinte e

quatro)  horas,  mediante  solicitação,  qualquer  empregado  ou  preposto  cuja  conduta  seja  julgada
inconveniente ou insatisfatória pelo gestor do contrato, independente de apresentação de justificativa.

5.13 O fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários bem como a determinação
de obrigatoriedade do uso de tais equipamentos por parte dos empregados serão de responsabilidade
da Contratada.

5.14 Substituir qualquer empregado no caso de falta, ausência legal ou férias, de maneira a não prejudicar o
andamento e a boa execução dos serviços.
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5.15 Levar,  imediatamente  ao  conhecimento  da  fiscalização,  qualquer  fato  extraordinário  ou  anormal  que
ocorra durante a execução dos serviços, com a  indicação das medidas a serem adotadas, visando à
imediata reparação do fato ocorrido.

5.16 Diligenciar para que seus empregados tratem o pessoal da ANEEL com atenção e urbanidade.
5.17 Prestar os esclarecimentos, quando solicitados pela ANEEL, atendendo de imediato as reclamações.
5.18 Reparar, corrigir,  remover,  refazer ou substituir, às suas expensas, no  todo ou em parte, os serviços,

peças ou materiais em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os trabalhos objetos do Contrato.
6.2 Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições e prazos pactuados.
6.3 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar os seus serviços dentro

das normas vigentes.
6.4 Fornecer à Contratada, o nome dos funcionários da Aneel que irão acompanhar os serviços e fiscalizar

a execução do contrato.
6.5 Atestar  a  execução  dos  serviços  e  receber  a  fatura  correspondente,  quando  apresentada  na  forma

estabelecida  no  Edital.  Exercer  a  fiscalização  dos  serviços  por  meio  de  servidor  especialmente
designado  para  esse  fim,  Gestor  de  Contrato,  na  forma  prevista  na  Lei  n°  8.666/93  e  alterações
procedendo ao atesto da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is)s/fatura(s), com as ressalvas e/ou glosas que
se fizerem necessárias.

6.6 Supervisionar  a  execução  dos  serviços,  promovendo  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  sob  os
aspectos quantitativos e qualitativos.

6.7 Comunicar  prontamente a CONTRATADA sobre  qualquer  anormalidade evidenciada na execução do
contrato para a devida correção e/ou adequação.

6.8 Notificar  a CONTRATADA, por  escrito, sobre  multas, penalidades  e quaisquer  outros  débitos  de  sua
responsabilidade, garantido o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1 O  preço  registrado  poderá  ser  revisto  em  decorrência  de  eventual  redução  daqueles  praticados  no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, devendo ser promovidas negociações com
os fornecedores.

7.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar­se superior ao preço praticado
no  mercado,  a  CONTRATANTE  deverá convocar  o  fornecedor,  a  fim  de  negociar  a  redução  de  seu
preço, de forma a adequá­lo à média apurada.

7.3 Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão  ultrapassar  os  praticados  no
mercado,  mantendo­se  a  diferença  percentual  apurada  entre  o  valor  originalmente  constante  da
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proposta  do  fornecedor  e  aquele  vigente  no  mercado  à  época  do  registro  –   equação  econômico­
financeira.

7.4 Será considerado preço de mercado, o que for igual ou inferior à média daquele apurado pela ANEEL
para o item.

7.5 As  alterações  de  preços  oriundas  de  revisão,  no  caso  de  desequilíbrio  da  equação  econômico­
financeira, serão publicadas trimestralmente no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1 Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito,
conforme a seguir:
8.1.1 Por iniciativa da Administração:

8.1.1.1 Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente
deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78
da Lei no 8.666/1993;

8.1.1.2 Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado.
8.1.2 Por iniciativa do fornecedor:

8.1.2.1 Mediante  solicitação escrita, comprovando estar o  fornecedor  impossibilitado de  cumprir
os requisitos desta Ata de Registro de Preços;

8.1.2.2 Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos
XIV , XV e XVI, da Lei nº 8.666/1993.

8.2 Ocorrendo  cancelamento  do  preço  registrado,  o  fornecedor  será  informado  por  correspondência  com
aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

8.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por
publicação no Diário Oficial da União, considerando­se cancelado o preço registrado.

8.4 A  solicitação  do  fornecedor  para  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  não  ser  aceita  pela
ANEEL, facultando­se a esta, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.

8.5 Havendo o cancelamento do preço  registrado, cessarão  todas as atividades do  fornecedor  relativas ao
respectivo registro.

8.6 Caso  se  abstenha  de  aplicar  a  prerrogativa  de  cancelar  esta  Ata,  a  ANEEL  poderá,  a  seu  exclusivo
critério,  suspender  a  sua  execução  ou  sustar  o  pagamento  das  faturas,  até  que  o  fornecedor  cumpra
integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

9.1 Os pagamentos serão efetuados obedecendo aos seguintes eventos:
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9.1.1 Apresentação  da  nota  fiscal/fatura  pela  CONTRATADA  a  área  técnica  responsável
(Superintendência de Administração e Finanças ­ SAF/ANEEL);

9.1.2 Atestação  da  nota  fiscal/fatura  pela  SAF/ANEEL  em  até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  do
recebimento desta;

9.1.3 Pagamento pela área financeira em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento e aceite
dos materiais.

9.2 A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir despesas com
multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

9.3 O  ressarcimento  financeiro  decorrente  de  eventuais  atrasos  de  pagamento  será  calculado  do  dia
subseqüente ao vencimento da fatura até a data do efetivo pagamento, mediante a aplicação de juros
moratórios de 6% (seis por cento) ao ano sobre a parcela em atraso “pro rata die”.

9.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado à CONTRATADA.
9.5 O pagamento somente será realizado após a comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA.
9.6 A ANEEL reserva­se o direito de suspender o pagamento se os materiais fornecidos não estiverem de

acordo com a especificação apresentada e aceita.
9.7 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto houver dependência de  liquidação de

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito à
alteração dos preços, ou compensação financeira por atraso de pagamento.

9.8 Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que seja sanado o problema ocorrido, o
que deve ocorrer em até 30  (trinta) dias. Nesta hipótese, o prazo para pagamento se  iniciará após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para
a CONTRATANTE.

9.9 Manter durante a execução do Contrato  todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação e apresentar, juntamente à fatura, as provas de quitação com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal, do seu domicílio ou de sua sede, os Comprovantes de Regularidade do FGTS e PIS/PASEP
e CND do INSS.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DA ATA

10.1 A gestão da Ata será realizada pela Superintendência de Administração e Finanças –  SAF, que indicará
um gestor responsável, em conformidade com o caput do art. 67 da Lei no 8.666/93, que receberá os
equipamentos, cabendo:

10.1.1 A conferência quantitativa dos materiais, recusando qualquer um que não esteja dentro dos
limites  das  especificações  técnicas  do Edital  do PREGÃO ELETRÔNICO no  58/2010 e de
seus Anexos;

10.1.2 Iniciar  as  ações  de  conferência  de  originalidade e  de  qualidade  dos  itens,  procedendo  de
forma criteriosa ao seu recebimento e guarda;
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10.1.3 Prestar  ao  fornecedor  esclarecimentos  sobre  a  identificação  do  material,  quantidade  ou
qualidade, dentro dos prazos programados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 O inadimplemento pode se dar de três formas gerais:
11.1.1 Absoluta, quando deixa definitivamente de ser cumprido;
11.1.2 Por  mora,  na  hipótese  do  descumprimento  culposo  da  obrigação  no  injustificado

retardamento da execução; e
11.1.3 Por violação positiva do contrato, verificada durante ação positiva do CONTRATADO, porém,

sem  satisfazer  adequadamente  o  exigido  na  forma,  lugar  e  qualidade,  caracterizando  o
cumprimento defeituoso da obrigação.

11.2 As  penalidades  administrativas  a  que  se  sujeitam  a  CONTRATADA  pelo  inadimplemento  de  suas
obrigações são:
11.2.1 Advertência;
11.2.2 Multa;
11.2.3 Suspensão  temporária,  não  superior  a  cinco  anos,  de  participação  em  licitação  e

impedimento de contratar com a Administração; e
11.2.4 Declaração de inidoneidade de licitar ou contratar com a Administração Pública.

11.3 A  multa  poderá  ser  aplicada  em  virtude  de  mora,  de  violação  positiva  do  contrato  ou  de
inadimplemento total.

11.4 Havendo mora, a multa poderá ser aplicada adotando­se o seguinte critério:
11.4.1 Multa diária de até 0,33%(trinta e três centésimos por cento) sobre o valor do fornecimento ou

serviço não adimplido, limitada ao valor equivalente a 20% desse mesmo total.
11.4.2 Na hipótese de se tratar de prestação única ou de prestação sucessiva da qual dependam as

demais  prestações,  a  base  de  cálculo  para  a  multa  de  mora  deverá  incluir  os  valores
pertinentes a esses totais.

11.4.3 Alcançado o limite acima estabelecido, tornada a prestação inútil ou antes que haja prejuízo à
Administração na persistência da conduta, a CONTRATANTE estará autorizada a:

11.4.4 Avaliar a opção de rescisão do contrato;
11.4.5 Verificar se há descumprimento total da obrigação com prejuízo à utilidade e ao proveito das

futuras prestações;
11.4.6 Sujeitar o licitante às sanções cominadas nas cláusulas 11.2.3 ou 11.2.4 acima;
11.4.7 Reclamar perdas e danos verificados; e
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11.4.8 Havendo indícios de crime, provocar a iniciativa do Ministério Público, nos termos do art. 101
da Lei 8.666 e art.  27 do Código de Processo Penal,  para  verificação da  responsabilidade
penal.

11.5 Considerado o caso como violação positiva do contrato, a multa poderá ser aplicada nos seguintes
termos:
11.5.1 Multa  de  até  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  do  fornecimento  ou  serviço  não  adimplido,

adotando­se os critérios da cláusula 15.4.1.1 quanto à base de cálculo.
11.5.2 A sanção pecuniária também será dosada em consideração ao grau de lesão proporcionado

pelo CONTRATADO.
11.6 Os valores das multas deverão ser recolhidos a favor da CONTRATANTE, em conta a ser informada

pela Superintendência de Administração e Finanças –  SAF/ANEEL, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
partir da intimação por ofício da CONTRATADA, incidindo, após esse prazo, nos termos do art. 37­A,
da Lei no 10.522/02, alterada pela Lei no 11.941/09, cumulativamente:
11.6.1 Juros pela taxa do SELIC e multa de mora diária de 0,33%, até o limite de 20%, calculados

nos termos e na forma da legislação aplicável aos tributos federais; e
11.6.2 Encargo legal de 20%, calculado nos termos e na forma da legislação aplicável à Dívida Ativa

da União.
11.7 Na hipótese de inadimplemento total inescusável, a multa poderá ser de, até, 50% do valor total do

contrato sem prejuízo das sanções previstas nas cláusulas 11.2.3 e 11.2.4, da rescisão contratual e
da cobrança de danos e encargos.

11.8 A  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a
Administração  aplica­se  nos  casos  de  grave  conduta  ou  naquelas  que  reflitam  o  despreparo  e
inaptidão para a prestação dos serviços à CONTRATADA.
11.8.1  A suspensão poderá ser aplicada nos casos em que haja culpa pelo inadimplemento que:
11.8.2 Cause prejuízo à CONTRATADA; ou
11.8.3 Represente  a  perda  de  confiança  na  relação  contratual  de  forma  que  as  circunstâncias

indiquem  a  perda  da  utilidade  das  futuras  prestações  e  risco  ao  fim  público  visado  com  a
contratação.

11.9 A declaração de inidoneidade funda­se em situação ou fato delituoso e será aplicada nos casos em
que a apuração de responsabilidade conclua ter havido dolo ou má­fé da CONTRATADA, em conduta
lesiva, prejudicial à CONTRATANTE ou ilícita, que recomende o seu afastamento.

11.10 O  prazo  de  permanência  da  inidoneidade  será  estabelecido  pela  Diretoria  Colegiada  da
CONTRATANTE, ouvida a Superintendência de Licitações e Controle de Contratos e Convênios.
11.10.1  A  sanção  de  inidoneidade  persistirá  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da

punição ou até que haja a reabilitação por ato da Diretoria Colegiada.
11.10.2 A reabilitação não se dará antes de 2 (dois) anos da aplicação da sanção e será processada

a  partir  de  requerimento  da  interessada  que  comprove,  se  aplicável,  o  ressarcimento  dos
prejuízos causados.
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11.11 As penalidades  serão  registradas  no SICAF e, nos  casos de suspensão  de  licitar  e declaração de
inidoneidade, o licitante deverá ser descredenciado por igual período.

11.12 Todas as averiguações de responsabilidades contratuais serão apuradas em processo específico em
procedimento  transparente,  com  decisões  formalmente  motivadas  e  assegurados  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ACRÉSCIMOS

12.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Aditivo,
os acréscimos que se fizerem necessários ao quantitativo dos materiais, no montante de até 25% (vinte
e cinco por cento) do valor  inicial atualizado da presente Ata, de acordo com o Art. 65, § 1o da Lei no

8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

13.1 O não cumprimento de quaisquer das cláusulas ou condições pactuadas  neste  instrumento ou a  sua
inexecução, poderá ensejar a sua rescisão por denúncia da parte prejudicada, independentemente de
interpelação  judicial ou extrajudicial, conforme dispõem os artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93 e suas
alterações.

13.2 Além dos motivos previstos em lei, poderão ensejar a rescisão do presente Contrato, a exclusivo critério
da CONTRATANTE:

13.2.1 Alteração social ou modificação de finalidade ou estrutura que, a juízo da CONTRATANTE,
prejudique o cumprimento do Contrato;

13.2.2 O envolvimento da CONTRATADA, por qualquer meio, em protesto de títulos e emissão de
cheques sem a suficiente provisão de fundos que caracterize a sua insolvência.

13.3 No  caso  de  rescisão,  por  qualquer  motivo,  a  CONTRATANTE  poderá  aplicar  à  CONTRATADA  as
multas previstas neste Contrato, sem prejuízo da responsabilização feita na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DEFINITIVO

14.1 Uma  vez  verificada  a  adequação  dos  serviços  prestados,  a  CONTRATANTE,  por  meio  da  área
técnica responsável, emitirá, em duas vias, um Termo de Recebimento Definitivo (modelo presente no
ANEXO IV do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO No 58/2010) para correspondente Nota de Empenho,
conforme o disposto no art. 73, inciso I, alínea “b” da Lei no 8.666/93..

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1 A execução deste Contrato, bem como os casos omissos, regular­se­ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, aplicando­lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos Contratos
e as disposições de direito privado, na forma dos artigos 54 e 55, inciso XII da Lei no 8.666/93.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 O  Foro  da  Justiça  Federal  da  Seção  Judiciária  de  Brasília  será  competente  para  apreciar  e  dirimir
quaisquer dúvidas oriundas da execução deste Contrato.

16.2 E para  firmeza e prova das condições estipuladas no presente  instrumento de Contrato, assinam as
partes em 03 (três) vias de igual teor e forma, perante 02 (duas) testemunhas.

Brasília ­ DF,_____ de _________________ de              .
CONTRATANTE:

AUREO DE ARAUJO SOUZA
Superintendente de Licitações e Controle de Contratos

e Convênios

RUBRICA:

CONTRATADA: RUBRICA:

TESTEMUNHAS:
NOME: NOME:

RUBRICA: RUBRICA:

CPF: CPF:
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ANEXO IV DO PREGÃO ELETRÔNICO No 058/2010

MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

Contrato no:
Objeto:  Contratação  de  empresa  para  a  prestação  de  serviço  de  pintura  e  gesso  no  Complexo
ANEEL/ANP/CPRM.
Processo no: 48500.004527/2010­89
Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO No 058/2010

Declaramos que o  serviço  prestado pela empresa  ____________________________ apresentou­se  dentro
das  normas  e  condições  estabelecidas,  respeitando  os  padrões  de  qualidade  exigidos,  fato  pelo  qual
declaramos encerradas as atividades pactuadas no  referido  Instrumento, não existindo nenhuma obrigação
contratual  pendente.  Assim,  declaramos  a  quitação  total  e  o  recebimento  definitivo  do  objeto  contratual,
ressalvadas  as  obrigações  indicadas  no  Termo  de  Garantia  podendo,  desse  modo,  ser  providenciada  a
liberação da garantia do Contrato, nos termos do art. 56, §4o, da Lei no 8.666/93).

Brasília,      de                  de               .

NOME EM MAIÚSCULAS E NEGRITO DO GESTOR DO CONTRATO
Cargo completo

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA
Razão Social da CONTRATADA
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ANEXO V DO PREGÃO ELETRÔNICO No 58/2010

MODELO DE TERMO DE VISTORIA TÉCNICA

Declaramos que a empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o
n. _________________estabelecida na cidade de _________________, Estado de __________, no endereço
______________________________,  telefone  n.  _____________,  fax  n.  __________,  por  meio  de  seu
representante legal, ________________________, portador da Carteira de Identidade n.________________,
expedida pela ______________, para  fins  de participação  na  licitação,  vistoriou as  instalações  da Agência
Nacional de Energia Elétrica  –  ANEEL, onde  tomou conhecimento dos  aspectos  técnicos  e das  condições
locais  para  a  execução  dos  serviços,  estando satisfeita  com  as  informações  e  esclarecimentos  obtidos  na
aludida visita e, plenamente capacitada a elaborar a proposta para a licitação em tela, de modo a não incorrer
em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços ou
quantitativos de material ou acréscimos de preços.

Por ser verdade, firmamos o presente.

(Local),           de                             de                       .

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE
(NOME DA EMPRESA)

NOME DO SERVIDOR RESPONSÁVEL (SAF/ANEEL)
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ANEXO VI DO PREGÃO ELETRÔNICO No 58/2010

MODELO DE TERMO DE GARANTIA

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No 58/2010
Ata de Registro de Preços no:

         Nota de Empenho no:

.....................................................................,  inscrita  no  CNPJ  no...................,  por  intermédio  de  seu
representante  legal  o  (a)  Sr.  (a)....................................,  portador  (a)  da  Carteira  de  Identidade
no............................  e  inscrito  no CPF  no  ........................., ASSEGURA a ANEEL, a garantia do  serviço de
pintura e gesso, conforme o item 2 do ANEXO I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO no 058/2010, por um
período  de  2  (dois)  anos  contados  a  partir  de  _____/_____/______  (data  da  emissão  do  Termo  de
Recebimento Definitivo).

O não cumprimento do disposto neste termo de Garantia sujeita a empresa às penalidades previstas
na cláusula décima primeira da Ata de Registro de Preços no ___/___.

(Local),           de                             de             .

____________________________________________________
(Representante Legal)
(Nome da Empresa)

(Endereço / endereço eletrônico)
(Telefone / FAC­SÍMILE / e­mail)
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ANEXO VII DO PREGÃO ELETRÔNICO No 58/2010

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

Ordem de Serviço nº XXXX/2010 –  SAF/ANEEL
Ata de Registro de Preços nº

Local e Data.

Destinatário
(CONTRATADA)

Assunto: Execução de serviço constante da Ata de Registro de Preços nº XXX/2010 –  ANEEL

Solicito a execução dos serviços indicados abaixo:

SERVIÇO DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)
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